
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 911.180 - SP 
(2013/0138266-1)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : FERNANDO TÃO DE AZEVEDO 
ADVOGADO : JOSÉ RATTO FILHO 
AGRAVADO : DUNGA MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA 
ADVOGADO : PEDRO FLÁVIO DE BRITTO COSTA JUNIOR 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL.  FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO 
NÃO CONHECIDO.
1. É inviável o agravo previsto no art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada (Súmula n. 182/STJ).
2. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

A Seção, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos 

do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Buzzi, 

Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Sidnei Beneti, Raul Araújo, Paulo de Tarso 

Sanseverino e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília-DF, 26 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento) 

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Relator
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 911.180 - SP 
(2013/0138266-1)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : FERNANDO TÃO DE AZEVEDO 
ADVOGADO : JOSÉ RATTO FILHO 
AGRAVADO : DUNGA MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA 
ADVOGADO : PEDRO FLÁVIO DE BRITTO COSTA JUNIOR 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (e-STJ fls. 497/512) interposto contra decisão desta 

relatoria que indeferiu liminarmente os embargos de divergência, com fundamento no art. 

266, § 3º, do RISTJ, diante da falta de  comprovação do dissídio.

O agravante requer o provimento dos embargos de divergência para 

determinar que o Tribunal de origem analise a questão veiculada nos embargos de 

declaração, qual seja, a ocorrência de fraude à execução.

Ao final, requer a reconsideração da decisão monocrática ou sua 

apreciação pelo Colegiado.

É o relatório.
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 911.180 - SP 
(2013/0138266-1)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : FERNANDO TÃO DE AZEVEDO 
ADVOGADO : JOSÉ RATTO FILHO 
AGRAVADO : DUNGA MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA 
ADVOGADO : PEDRO FLÁVIO DE BRITTO COSTA JUNIOR 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da decisão 

agravada, razão pela qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos (e-STJ fls. 

490/493):

"Trata-se de embargos de divergência interpostos por FERNANDO TÃO DE 

AZEVEDO (e-STJ fls. 365/484) contra acórdão proferido pela Terceira Turma, em 

sede de recurso especial, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 

assim ementado:

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. FRAUDE À 

EXECUÇÃO. REQUISITOS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 

JURISDICIONAL. ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME 

DE PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 

origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia 

com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no 

sentido pretendido pela parte.

2. A reforma do julgado demandaria o reexame do contexto 

fático-probatório, procedimento vedado na estreita via do recurso especial, 

a teor da Súmula nº 7/STJ.

3. Agravo regimental não provido."

(REsp n. 911.180/SP, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 11/12/2012, DJ18/12/2012).

O embargante alega, em resumo, divergência entre o acórdão embargado e 

precedente desta Corte no que concerne à possibilidade de concessão de efeitos 

infringentes aos embargos de declaração para sanar omissão e erro material. Eis o 

julgado por ele apresentado para fins de comprovação do suscitado dissenso:

"DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. ALIENAÇÃO DE BEM IMÓVEL 

LITIGIOSO.

LIBERAÇÃO DA CONSTRIÇÃO JUDICIAL. TERCEIRO ADQUIRENTE.

ILEGITIMIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. PUBLICIDADE ACERCA DA 

SITUAÇÃO DO IMÓVEL. CIÊNCIA DO COMPRADOR. REGRA DO ART. 

42, § 3º, DO CPC.

OPOSIÇÃO DE EMBARGOS. PRECEDENTES. NÃO-PROVIMENTO.

1. A convicção a que chegou o Acórdão acerca de que o Recorrente, ao 

comprar o imóvel, tinha pleno conhecimento de que estava adquirindo 

coisa litigiosa, decorreu da análise do contrato de compra e venda 

firmado pelas partes e do conjunto fático-probatório, de modo que o 
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acolhimento da pretensão recursal demandaria o reexame dos 

mencionados suportes, obstando a admissibilidade do especial à luz das 

Súmulas 5 e 7 desta Corte.

2. Ao adquirente de qualquer imóvel impõe-se a cautela de obter 

certidões junto aos cartórios de distribuição, de processos judiciais, 

devendo, ainda, informar-se acerca da situação pessoal dos alienantes 

bem como do próprio imóvel, cientificando-se da existência de eventuais 

demandas e ônus sobre a unidade objeto do contrato, como, aliás, é do 

agir comum nos negócios imobiliários.

3. A regra do art. 42, § 3º, do CPC, que estende ao terceiro adquirente os 

efeitos da coisa julgada, somente deve ser mitigada quando for 

evidenciado que a conduta daquele tendeu à efetiva apuração da eventual 

litigiosidade da coisa adquirida. Há uma presunção relativa de ciência do 

terceiro adquirente acerca da litispendência, cumprindo a ele demonstrar 

que adotou todos os cuidados que dele se esperavam para a 

concretização do negócio, notadamente a verificação de que, sobre a 

coisa, não pendiam ônus judiciais ou extrajudiciais capazes de invalidar a 

alienação. (RMS 27.358/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 05/10/2010, DJe 25/10/2010).

4. Não se considera terceiro quem adquire a coisa litigiosa, não podendo, 

portanto, opor embargos, aplicando-se o disposto no art.

42, par. 3º, do CPC. Precedentes.

5. Recurso Especial a que se nega provimento."

(REsp n. 1.227.318/MT, Relator Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 6/11/2012, DJe 14/11/2012)

É o relatório.

Decido.

A jurisprudência desta Corte está sedimentada no sentido da impossibilidade de 

interposição de embargos de divergência com fundamento em acórdãos oriundos 

da mesma Turma julgadora, consoante se infere dos julgados da Corte Especial:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA. ACÓRDÃOS ORIUNDOS DO MESMO ÓRGÃO 

JULGADOR E DE TURMA INTEGRANTE DE UMA MESMA SEÇÃO. 

AUSÊNCIA DE SIMILITUDE ENTRE JULGADOS CONFRONTADOS. 

DIVERGÊNCIA NÃO DEMONSTRADA. REVISÃO DA VERBA 

HONORÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I -  Ante a falta de amparo legal, não é possível o exame de embargos de 

divergência fundados em acórdãos proferidos por uma mesma Turma, 

mesmo que a sua composição tenha sido alterada substancialmente.

II - No que se refere aos julgados emanados da Terceira Turma desta 

Corte, verifica-se que eventual divergência está adstrita ao âmbito da 

Segunda Seção, não desafiando análise por esta Corte Especial.

III - Hipótese na qual se verifica a disparidade de situações fáticas entre o 

acórdão embargado e o paradigma, acarretando, pois, na inobservância 

dos requisitos previstos no art. 266, § 1º do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça.

IV. Não cabem embargos de divergência com vistas a rediscutir os 

honorários advocatícios arbitrados, porquanto estes foram fixados com 

esteio nas circunstâncias fáticas do caso concreto, sendo tal via 

imprópria para a análise de eventual irrisoriedade ou exorbitância do valor 

fixado.
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V - Agravo interno desprovido".

(AgRg nos EREsp 1227160/RS, Rel. Ministro GILSON DIPP, CORTE 

ESPECIAL, julgado em 16/09/2013, DJe 25/09/2013).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA EM AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. MANIFESTA 

INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. ACÓRDÃO 

PARADIGMA PROFERIDO PELA MESMA TURMA PROLATORA DO 

ACÓRDÃO EMBARGADO. INVIABILIDADE. PARADIGMA PROFERIDO 

EM SEDE DE MANDADO DE SEGURANÇA. INADMISSIBILIDADE. 

AGRAVO QUE NÃO ADMITE O RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 315/STJ.

1.- "Acórdão proveniente da mesma Turma julgadora do acórdão 

embargado não se presta para demonstrar o dissenso jurisprudencial que 

enseja a admissão dos embargos de divergência" (AgRg nos EREsp 

1204112/MG, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE 

ESPECIAL, DJe 26/09/2011).

2.- Os julgados proferidos na sede de mandado de segurança são 

imprestáveis para viabilizar a oposição dos Embargos de Divergência, 

sendo certo que este tipo de recurso se presta à uniformização da 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no âmbito de recurso 

especial. Precedentes.

3.- Nos termos da Súmula 315 deste STJ, "não cabem embargos de 

divergência no âmbito do agravo de instrumento que não admite recurso 

especial".

4.- Agravo Regimental improvido".

(AgRg nos EAREsp 151.187/SP, Relator Ministro SIDNEI BENETI, 

CORTE ESPECIAL, julgado em 16/9/2013, DJe 23/9/2013).

"AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA.

ACÓRDÃOS DA MESMA TURMA JULGADORA. DESCABIMENTO. 

DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE 

COTEJO ANALÍTICO.

1. Acórdão proveniente da mesma turma julgadora do acórdão embargado 

não é apto a demonstrar o dissídio jurisprudencial que enseja a admissão 

dos embargos de divergência.

2. O dissídio jurisprudencial deve ser demonstrado conforme preceituado 

nos arts. 266, § 1º, e 255, § 2º, c/c o art. 546, parágrafo único, do CPC, 

mediante o cotejo analítico dos arestos, indicando-se as circunstâncias 

que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados.

3. Agravo regimental desprovido".

(AgRg nos EAREsp n. 273.256/SP, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 28/8/2013, DJe 2/9/2013).

Ainda que assim não fosse, o conhecimento dos embargos de divergência exige a 

demonstração do dissídio jurisprudencial, mediante o cotejo analítico entre os 

acórdãos paradigma e recorrido e por meio da comprovação de que foram adotadas 

soluções diversas em litígios semelhantes, nos moldes preconizados pelo arts. 

266, § 1º, c/c 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, conforme se infere da jurisprudência 

sedimentada nesta Corte e no âmbito da Segunda Seção:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. COTEJO 
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ENTRE ACÓRDÃOS PARADIGMA E EMBARGADO. AUSÊNCIA. 

SIMILITUDE FÁTICA. NÃO DEMONSTRADA. RECURSO ESPECIAL 

NÃO CONHECIDO POR AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTOS DE 

ADMISSIBILIDADE. DIVERGÊNCIA QUANTO AO MÉRITO DA 

CONTROVÉRSIA. EXAME. IMPOSSIBILIDADE.

- Pode o Relator indeferir monocraticamente os embargos de divergência, 

ainda que tenham sido anteriormente admitidos.

- Não se conhece dos embargos pela divergência, se o embargante não 

providencia o devido cotejo analítico entre acórdãos que versem sobre 

situações fáticas idênticas, nos termos do disposto nos artigos 266, § 1º, 

c/c 255, § 2º, do RISTJ.

- Não se conhece da divergência entre julgado que não ultrapassou o 

juízo de admissibilidade, ante a verificação de óbice processual, e 

acórdão que adentrou ao mérito da demanda.

- Embargos de divergência indeferidos liminarmente."

(AgRg nos EAREsp n. 23.139/MA, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, 

SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 12/6/2013, DJe 17/6/2013).

"AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.  DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE COTEJO 

ANALÍTICO. DISSENSO INTERPRETATIVO NÃO CARACTERIZADO. 

INEXISTÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICO-JURÍDICA. CRITÉRIOS DE 

ADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. DISCUSSÃO INADMISSÍVEL. 

FINALIDADE DO RECURSO.

1. O dissídio jurisprudencial deve ser demonstrado conforme preceituado 

nos arts. 266, § 1º, e 255, § 2º, c/c o art. 546, parágrafo único, do CPC, 

mediante o cotejo analítico dos arestos, demonstrando-se as 

circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados.

2. Não se caracteriza o dissenso interpretativo quando são 

dessemelhantes os arestos confrontados. Inexistência de similitude 

fático-jurídica.

3. São incabíveis embargos de divergência que se prestam à discussão 

dos critérios de admissibilidade do recurso especial, de modo a examinar 

se a matéria objeto da controvérsia deve ou não se submeter ao óbice da 

Súmula n. 7/STJ.

4. A finalidade dos embargos de divergência é a uniformização da 

jurisprudência do Tribunal, não se apresentando como um recurso a mais 

nem se prestando para a correção de eventual equívoco ou violação que 

possa ter ocorrido quando do julgamento do recurso especial.

5. Agravo regimental desprovido."

(AgRg nos EAREsp n. 6.184/DF, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 8/5/2013, DJe 14/5/2013).

No caso em exame, o recorrente se restringiu à transcrição de julgado 

supostamente divergente e, nesse contexto, não logrou demonstrar a divergência 

nos moldes exigidos pelo RISTJ.

Diante do exposto, com fundamento no art. 266, § 3º, do RISTJ, INDEFIRO os 

presentes embargos, por não estar configurada a divergência.

Publique-se e intimem-se."

Em obediência ao princípio da dialeticidade recursal, o agravo previsto no 
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art. 545 do CPC deve atacar, de forma específica, os motivos que embasaram a decisão 

agravada.

No regimental (e-STJ fls. 497/512), o agravante insurge-se contra o 

resultado que lhe foi adverso sem proceder à impugnação dos fundamentos da decisão 

monocrática.

Deixando o recorrente de atacar especificamente cada ponto da 

fundamentação da decisão ora agravada, incide a Súmula n. 182/STJ: "É inviável o agravo 

do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 

agravada".

Nesse sentido, confira-se o seguinte precedente:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA. SUSPENSÃO DO PROCESSO REQUERIDO EM RAZÃO DA 

MORTE DA PARTE CONTRÁRIA. REFORÇO DA PENHORA. AUSÊNCIA DE 

COMBATE A FUNDAMENTO DA DECISÃO. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. 

NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO RECURSAL. PRECLUSÃO. OCORRÊNCIA. 

RECURSO NÃO PROVIDO. APLICAÇÃO DE MULTA.

1. O agravante não impugnou os fundamentos da decisão ora agravada, 

circunstância que obsta, por si só, a pretensão recursal, porquanto aplicável o 

entendimento exarado na Súmula 182 do STJ, que dispõe: "É inviável o agravo do 

art. 545 do Código de Processo Civil que deixa de atacar especificamente os 

fundamentos da decisão agravada." 

(...)

5. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa".

(AgRg no REsp n. 1.249.150/SP, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 6/9/2011, DJe 13/9/2011).

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA SEÇÃO

 
AgRg    nos

Número Registro: 2013/0138266-1 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  911.180 / SP

Números Origem:  1177200204            200401801239          200602771880

EM MESA JULGADO: 26/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. WASHINGTON BOLIVAR DE BRITO JUNIOR

Secretária
Bela. ANA ELISA DE ALMEIDA KIRJNER

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : FERNANDO TÃO DE AZEVEDO
ADVOGADO : JOSÉ RATTO FILHO
EMBARGADO : DUNGA MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA
ADVOGADO : PEDRO FLÁVIO DE BRITTO COSTA JUNIOR

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas - Promessa de Compra e Venda

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FERNANDO TÃO DE AZEVEDO
ADVOGADO : JOSÉ RATTO FILHO
AGRAVADO : DUNGA MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA
ADVOGADO : PEDRO FLÁVIO DE BRITTO COSTA JUNIOR

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Seção, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Buzzi, Nancy Andrighi, João Otávio 
de Noronha, Sidnei Beneti, Raul Araújo, Paulo de Tarso Sanseverino e Maria Isabel Gallotti 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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